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Aponte a câmera do 
celular e conheça 
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Problemas com fissuras, manchas, infiltrações?
Precisa saber de quem é a responsabilidade?
Quer saber o que é mais grave e urgente?
Não sabe quais técnicas e materiais usar?
Quer orçamentos justos para a  reforma?
A Inspeção Predial da Econd ajuda Síndicos e Condôminos na gestão de 
manutenções e reformas, trazendo soluções para esses e outros problemas.

econdengenharia.com.br
(48) 3093-3595
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# EDITORIAL
AngelA DAl Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br

o Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), estabelece 
normas de proteção e defe-
sa do consumidor, de ordem 
pública e interesse social. Sua 
origem remonta à Constitui-
ção Federal do Brasil de 1988, 
a qual estabeleceu definitiva-
mente a defesa do consumi-
dor como direito e garantia 
fundamental do cidadão. As 
bases normativas específicas 
para a relação consumidor/
fornecedor surgiu com a lei 
8.078 – em vigor desde 11 de 
março de 1991 e que mes-
mo com mais de três décadas 
de existência continua atual, 
sobretudo porque seu texto 
é considerado um dos mais 
avançados do mundo no que 
se refere a garantia de direitos 
dos cidadãos nas suas relações 
de consumo.

embora a legislação te-
nha sua aplicação consolidada 
para os condomínios apenas 
em 2017, muitos dos que atu-
am na sindicatura, por exem-
plo, ainda não sabem que os 
condomínios são equiparados 
a consumidores e, assim, am-
parados no Código de Defesa 
do Consumidor. Confira nesta 
edição, quais os benefícios es-
tão assegurados para os con-
domínios nas relações jurídi-
cas com seus fornecedores de 
produtos e serviços e orienta-

ções de especialistas que ofe-
recem respaldo para o síndico 
agir em favor do patrimônio 
da comunidade condominial 
quando necessário.

De acordo com dados de 
2019, o Brasil é o segundo país 
com o maior número de aca-
demias no mundo, são 35 mil 
unidades oficiais, perdendo 
somente para os estados Uni-
dos, com 40 mil unidades. Se 
antes as academias eram es-
paços procurados por pessoas 
em busca do corpo perfeito, 
com a pandemia, podemos di-
zer que o cuidado com a saú-
de física e mental ganhou um 
novo status e, hoje, esses locais 
são ocupados pelos mais va-
riados perfis.  Leia nesta edi-
ção, várias dicas para os que 
estão pensando em repaginar 
a academia do condomínio ou 
transformar espaços ociosos 
em locais para a prática de 
exercícios dos moradores.

Confira também os even-
tos programados para o pe-
ríodo, iniciativas que trazem 
informação e entretenimento 
a síndicos e profissionais do 
setor e garanta a sua partici-
pação. na coluna Mercado as 
novidades em produtos di-
recionados a condomínios e 
mais notícias de interesse do 
nosso leitor.

Boa leitura!

Código de Defesa do Consumidor: 
o síndico agindo em favor do patrimônio coletivo

@

IBGE vai prorrogar o término da coleta 
do Censo para início de dezembro
O IBGE divulgou o segundo 

balanço da coleta do Censo De-
mográfico 2022. Desde o início 
da operação, em 1º de agosto, 
até 2 de outubro, foram recen-
seadas 104.445.750 pessoas, em 
36.567.808 domicílios no país. 
Destas, 42,0% estavam na Re-
gião Sudeste; 27,0% no nordes-
te; 14,3% no Sul; 8,9% no norte 
e 7,8% no Centro-oeste. Até o 
momento, 48% da população 
recenseada eram homens e 52% 
eram mulheres.

Além do balanço, o diretor 
de Pesquisas, Cimar Azeredo, 
anunciou em entrevista coletiva 
que o IBGE vai prorrogar o tér-
mino da coleta do Censo, preven-
do-o para início de dezembro. 

Censo nos
condomínios
obter autorização para en-

trar em condomínios e atualizar 
o cadastro de moradores pode 
ser um dos maiores obstáculos 
que os recenseadores contrata-
dos pelo iBge poderão encontrar 
para realizarem a pesquisa. Para 
o síndico D’Artagnan Camargo 
Martins, do condomínio Nara 
Cristina, no bairro Campinas, 
em São Jose, o desafio foi maior 
já que teve duas tentativas duvi-
dosas de entrada no condomínio 
durante a realização do Censo. 

“Tivemos pessoas suspeitas 
interfonando aos moradores di-
zendo ser funcionários do iBge e 
a orientação por conta disso era 

de o zelador não deixar entrar. 
entretanto, o recenseador cre-
denciado que visitou o prédio se 
apresentou e fizemos o protocolo 
de confirmação de dados no site 
do iBge”, informou o gestor. 

Após confirmação da iden-
tificação do agente censitário, o 
síndico D’Artagnan encaminhou 
um comunicado no grupo de 
WhatsApp do condomínio au-
torizando a entrada do recense-
ador no prédio para realizar as 
entrevistas junto aos moradores. 
“Confirmada a idoneidade, avi-
sei a todos quem viria, com foto 
e nome completo. Assim foi mais 
seguro e tudo correu tranquilo 
nas 112 unidades do edifício. Em 
uma semana estava finalizada a 
pesquisa no nosso condomínio”, 
diz o gestor.

Como identificar
o recenseador
O agente censitário vai estar 

identificado com boné, colete e o 
crachá do IBGE contendo a matrí-
cula e um QR Code. Caso o síndi-
co, porteiro ou responsável pela 
edificação queira confirmar a 
identidade do recenseador, aces-
se o site respondendo.ibge.gov.
br. Ali vai aparecer a foto, nome 
completo e a matrícula do re-
censeador oferecendo a garantia 
ao condomínio de que realmen-
te essa pessoa está credenciada 
pelo IBGE. A verificação também 
pode ser feita através do telefone 
0800 7218181

PLANEJAMENTO E ASSESSORIA
DE CONDOMÍNIOS LTDA.

34 anos  
de grandes 
conquistas
e desafios.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br
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Devido ao uso compar-
tilhado de espaços, os 
condomínios estão 
sujeitos a ter danos 

com os materiais e as estrutu-
ras de uso coletivo.

Móveis e utensílios do sa-
lão de festas quebrados, danos 
em equipamentos ou nas estru-
turas físicas dos edifícios como 
em elevadores, e também o fur-
to de materiais como lâmpadas 
de emergência e extintores são 
alguns dos acontecimentos 
mais comuns e cabe ao síndico 
identificar os autores e respon-
sabilizar os infratores.

De acordo com o advogado 
Rogério Manoel Pedro, no caso 
de atos causados por crianças, 
a responsabilidade civil pelos 
atos dos filhos recai sobre os 
pais, conforme determina o ar-
tigo 932, I do Código Civil.

e quando o dano é cau-
sado por amigos ou parentes 
de moradores? geralmente as 
convenções condominiais pre-
veem a responsabilidade do 
morador por atos cometidos 
por terceiros e a responsabili-
zação civil do morador se dará 
pela ocorrência de três requisi-
tos básicos: ocorrência do ato 
ilícito, dano e lógica de causa-
lidade.

“entendo que a respon-
sabilidade recai primeiramen-
te contra o causador do dano 
e em seguida ao condômino, 
tanto pelo dever do morador 
em evitar que sua visita cause 
eventual dano como também 

pela permissão da entrada de 
determinado visitante ao pré-
dio”, explica Rogério.

ele cita o exemplo do sa-
lão de festas que foi reservado 
por um determinado morador, 
e ele ou seus convidados dão 
oportunidade para que ocorra 
algum dano na estrutura do 
local. “nesse caso, tem-se um 
ato ilícito, que gerou um dano a 
ser reparado, e só ocorreu pela 
ação ou omissão do morador 
ou convidado. Assim, a respon-
sabilidade recai sobre o mora-
dor, pois ao reservar o salão de 
festas, atraiu para si a respon-
sabilidade pelo patrimônio alo-
cado, independentemente de 
quem o causou”, esclarece.

em casos de danos em 
corredores, em que não há 
como indicar responsabilida-
de para determinado morador, 
por ausência de provas ou tes-
temunhas, Rogério explica que 
caberá ao síndico tentar iden-
tificar o eventual responsável 
e, em caso negativo, relatar o 
caso numa próxima assembleia 
para deliberação da forma de 
reparação do dano.

Câmeras
Síndica do condomínio Ita-

guaçu, em Florianópolis, Dalva 
luiza Macedo apoia-se no regi-
mento interno e na convenção 
do condomínio para resolver 
os casos de danos ao patri-
mônio. “Nossos regulamentos 
estipulam que o morador que 
causar prejuízos materiais a 
outros moradores ou a tercei-

ros responderá civilmente pela 
ação ou omissão havida, caben-
do-lhe indenizar os danos, uma 
vez que for verificada sua res-
ponsabilidade”, relata a síndica.

De acordo com Dalva, os 
danos mais comuns são os cau-
sados por batidas de carro nos 
portões de entrada. “nesses 
casos o prejuízo sempre é pago 
pelo responsável, que não tem 
como se esquivar, pois estamos 
equipados com câmeras de 
monitoramento”, destaca.

Segundo a síndica, certa 
vez um condômino alegou que 
foi falha do portão e ainda pe-
diu que o condomínio pagasse 
pela reparação do automóvel. 
“Mas o pedido não foi acolhido 
pelo judiciário, pois o enten-
dimento foi de que o morador 

não tomou as precauções ne-
cessárias para transpor o por-
tão, o que ficou devidamente 
provado por testemunhas e 
pela gravação em vídeo”, relata 
Dalva.

No caso do responsável se 
negar ao ressarcimento, Dalva 
explica que a indicação é que 

seja feito o registro na delega-
cia de polícia e, posteriormen-
te, ajuizada uma ação de repa-
ração de danos, amparada pelo 
regimento interno, convenção 
condominial e Código Civil, 
não se esquecendo de munir-
-se de provas suficientes para 
a ação legal.

#REGIMENTO

Condôminos devem responder por danos
ao patrimônio

Da redação

O morador que causar prejuízos materiais ao condomínio, a outros moradores ou a terceiros responderá
civilmente pela ação ou omissão

CâMERAS de 
monitoramento auxiliam 
na responsabilização 
pelos danos causados 
em automóveis

(48) 98476-5606

(48) 99168-2928

resultaengenharia.com.br

Reformas e laudos 
inteligentes, para pessoas 
exigentes.
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Segurança nas instalações em condomínios.Segurança nas instalações em condomínios.

Instalação e manutenção elétrica e hidráulica.

Serviços Elétricos e Hidráulicos

# OPINIÃO

Passa dia, entra dia, 
o que mais verifi-
camos nas mídias 

sociais e nos meios de co-
municação são as grandes 
situações de preconceito 
que vem sendo enfrentado 
por condôminos, empre-
gados e até visitantes dos 
condomínios.

A situação beira ao ab-
surdo com ameaça à inte-
gridade moral e física das 
pessoas. Isso deve acabar! 
isso é crime!

Mas, de que forma a 
administração condomi-
nial deve enfrentar essa 
situação? 

Para que se possa 
enfrentar essa situação, é 
fundamental a união entre 
os demais condôminos e a 
administração condomi-
nial para o combate efeti-
vo ao morador que exerce 
a alguém qualquer tipo de 
preconceito, seja racial, a 
pessoas com limitações 
intelectuais ou motoras, 
social, mulheres, ou qual-
quer outro.

inicialmente, neces-
sita-se entender o que é 
preconceito, saber identi-
fica-lo, combate-lo, inde-
pendente da “queixa” ou 
motivação da vítima, estar 
atento ao que acontece 
dentro das áreas daquele 
condomínio. Isso é dever 
de todos que compõem 
o condomínio e para isso 
temos que nos isentar de 
julgamento da nossa pró-
pria experiência e termos 
empatia verdadeira com a 
vítima do ato racista.

Reportando-nos a re-
percussão e recorrência 
de atos de racismos que 
vemos noticiados com 
uma frequência absurda 
atualmente, a administra-
ção condominial e a mas-
sa condominial devem 

buscar a instrução para 
combater com esmero e 
efetividade qualquer atitu-
de racista e preconceituo-
sa. Atos de administração 
como multa, devem ser 
ações de tentativa impedi-
tiva de atos racistas prati-
cados pelos condôminos, 
mas caso seja ineficaz a 
medida administrativa, a 
busca pelo amparo jurídi-
co deve ser ato contínuo e 
imediato, para auxiliar no 
combate ativo para dar fim 
ao preconceito no ambien-
te condominial.

No âmbito jurídico, 
o que reafirmamos é que 
além de crime e a vítima 
deva buscar o amparo da 
Justiça, racismo traz à ví-
tima grande problemática 
emocional e o ofensor traz 
para aquele condomínio 
uma problemática de ins-
tabilidade a todos que ali 
convivem, transtornando 
o ambiente e destoando 
do que o condomínio deve 
ser, um lar.

Com a união de todos 
devemos combater o pre-
conceito com firmeza e 
afirmar o posicionamento 
da gestão condominial, 
amparar a vítima em to-
dos os aspectos, inibir a 
conduta do opressor tan-
to administrativamente, 
quanto juridicamente. A 
massa condominial é forte 
e deve zelar pela humani-
dade, compaixão, empatia 
e dignidade de qualquer 
pessoa, devendo ser ques-
tão de honra para todos.

Fernanda Machado 
Pfeilsticker Silva é advo-
gada, pós-graduada em Di-
reito Imobiliário, Negocial e 
Civil e pós-graduada em Di-
reito Processual Civil. Atua 
na área do Direito Imobiliá-
rio, ramo condominial.

Seu condomínio tem morador 
preconceituoso?

FERNANDA MAChADO PFEILSTICkER SILvA
fernandamp81@gmail.com@

Reunir a família e os 
amigos em casa para 
assistir aos jogos da 
Copa é a opção de mui-

tos torcedores. geralmente, 
nessa época a tolerância para 
festas e o excesso de barulho 
é maior, mas, mesmo assim, é 
preciso ficar atento às regras do 
condomínio e à política da boa 
vizinhança.

Esses cuidados valem tan-
to para os condomínios que 
vão organizar eventos na área 
comum como para aqueles em 
que a festa ocorrerá dentro dos 
apartamentos. É importan-
te orientar os visitantes para 
seguir as normas do edifício, 
como a proibição de tomar 
bebidas alcoólicas na área da 
piscina, restrição comum em 
muitos regimentos internos. 
vale lembrar que o morador 
responde por seus convidados 
e deve coibir comportamentos 
inadequados.

Cuidados
Os problemas mais graves 

que podem surgir durante as 
comemorações são os relacio-
nados à ação de bandidos e ao 
uso de fogos de artifício. E, para 
evitá-los, uma medida simples 
e eficaz costuma ser tratar do 
tema em reunião com os mora-
dores ou na distribuição de co-
municados, que podem ser afi-

xados em locais visíveis, como o 
hall de entrada e os elevadores.

especialistas em adminis-
tração condominial recomen-
dam que o uso de fogos pelo 
condômino seja proibido nos 
prédios, já que podem provo-
car acidentes graves principal-
mente em condomínios onde 
há diversas torres ou edifícios 

vizinhos muito próximos.
em relação aos riscos de as-

salto, moradores e funcionários, 
apesar do clima de festa, devem 
permanecer atentos, evitando, 
por exemplo, aglomerar-se na 
portaria. Para os porteiros a vi-
gilância deve ser redobrada, já 
que o fluxo de pessoas é maior 
nessas ocasiões.

Atenção à segurança durante os 
jogos da Copa

O uso de fogos de artifício deve ser evitado, assim como barulhos em 
excesso

Da redação

- na época da Copa, os 
horários de entrada e saída 
de pessoas no prédio são al-
terados de acordo com os ho-
rários dos jogos. O período da 
tarde, geralmente mais tran-
quilo, passa a ser o de maior 
movimento. Por isso, a aten-
ção do porteiro nesse horário 
deve ser redobrada

- As visitas devem sempre 
ser anunciadas ao chegarem à 

portaria, e devem ser autori-
zadas pelos moradores

- Redobre a atenção ao re-
ceber entregas. nessa época, 
assaltantes podem se aprovei-
tar do hábito dos moradores 
de utilizarem serviços de en-
trega de comida e bebida para 
entrar facilmente no prédio.

Fonte: Associação Brasi-
leira das Administradoras de 
Imóveis (Abadi)

Dicas

DURANTE A COpA, a tolerância ao barulho é maior, mas moradores 
devem seguir as regras do condomínio 
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na hora de escolher o 
piso ideal para uma 
edificação, caracterís-
ticas sobre a finalida-

de, a qualidade e a estética são 
os principais pontos que de-
vem ser levados em considera-
ção. Pisos antiderrapantes para 
áreas externas ou pisos com 
melhor desempenho acústico 
e de amortecimento, por exem-
plo, podem fazer a diferença 
nos ambientes. É tudo uma 
questão de saber o que usar e 
onde usar. 

“São vários os pontos que 
precisamos pensar, desde a 
composição estética até o uso 
específico para cada espaço. O 
desgaste que um produto terá 
se for instalado em áreas de ga-
ragem, por exemplo, será infi-
nitamente superior ao de outro 
instalado nos halls dos aparta-
mentos. Ter uma definição ade-
quada para áreas fitness, onde 
acidentes podem acontecer e 
pesos caírem ao chão, dimi-
nuem os gastos com reparos”, 
exemplifica o arquiteto e urba-
nista Régis von Frühauf.

Quanto à estética, Frühauf 
aponta que repensar o piso 
diante das tendências de mer-
cado possibilita dar cara nova 
a ambientes que tenham apa-
rências retrógradas e obsole-
tas. “A grande aposta está nos 
grandes formatos. lastras de 
120x120 cm e 80x160 cm são 
as novidades no mercado. A 
utilização de uma mesma linha 
de porcelanato com cores e tex-
turas iguais também”, expõe o 

arquiteto.
Segundo ele, as novas tec-

nologias propõem pisos boni-
tos e duráveis que possibilitam 
versatilidade aos ambientes. 
“há uma infinidade de possibi-
lidades, cores, tamanhos, cor-
tes e paginações, mas o melhor 
é sempre se balizar em algo 
atemporal, de fácil manutenção 
e reposição facilitada”, aposta.

Durabilidade
e eficiência 
o arquiteto Bernardo Bahia 

observa que as pesquisas de 
tendências são cada vez mais 
assertivas e esteticamente di-
versas. Tudo isso permite uma 
maior oferta de materiais boni-
tos, sustentáveis e modernos. 
“As normas de desempenho 
visam garantir a durabilidade e 
eficiência dos materiais e espe-
cificações que as contemplam. 
A produção em larga escala e 
a livre competição no mercado 
asseguram preços competiti-
vos ao consumidor”, afirma. 

Ele alerta que a especifica-
ção incorreta dos pisos pode 
causar desde incômodos sim-
ples, tais como muita sujeira 
aparente ou mau desempenho. 
“Pisos inadequados (lisos) em 
áreas molhadas e pisos com 
grande reflexão sonora em 
ambientes que necessitam de 
atenção à acústica são alguns 
dos problemas. Cada tipo de 
piso possui seus coeficientes 
de absorção, atrito, abrasivida-
de, resistência, mecânica, entre 
outros. Essas características 
devem estar alinhadas ao tipo 

de uso e atividades que serão 
desenvolvidas nesses ambien-
tes” esclarece Bahia.

Para as grandes reformas 
em condomínios, Frühauf ob-
serva que sempre precisam 
ser bem planejadas. “Não se 
pode inviabilizar os acesso dos 
condôminos e, de preferência, 
as obras devem durar pouco 
tempo. Sugere-se utilizar pisos 
de espessura reduzida que po-
dem ser instalados sobre pisos 
já existentes. Ganha-se tempo 
ao não remover o revestimen-
to existente e diminui a quan-
tidade de resíduos gerados”, 
explica.

Escolha correta de pisos resulta em bom desempenho do material

Pisos planejados para cada ambiente 
Fabiane Berlese

Uma extensão dos apar-
tamentos, é através das 
garagens que grande par-
te dos moradores acessa 
o prédio. Por isso, investir 
em revestimentos bonitos 
e de qualidade para esses 
espaços é também tornar 
mais agradável uma das 
portas de entrada do edi-
fício. A pintura epóxi tem 
sido uma boa opção para 
o acabamento estético, 
proteção e valorização das 
garagens.

O revestimento a base 
de epóxi é indicada para 
pisos novos ou para a re-

cuperação de superfícies 
mais antigas, principal-
mente quando apresentam 
desgastes, trincas, buracos 
ou quando geram poeira. 
A tinta tem a função de 
proteger o piso e mantê-
-lo sempre com aspecto de 
limpo. Entre as vantagens 
do uso da tinta está a va-
lorização do condomínio, 
a praticidade na limpeza, 
a economia no uso de água 
para lavação, a impermea-
bilização contra infiltração 
de água e óleo dos carros 
e proteção da superfície 
contra desgaste.

Pisos de garagens em alta

A ESCOlhA do piso 
deve estar alinhada ao 
tipo de uso e atividades 
que serão desenvolvidas 
em cada ambiente



Quem comenta esse caso é a Elizabeth 
Zimmermann, gerente de unidade.  Ela afirma 
que, o conselho consultivo é o parceiro mais 
importante do síndico. Contar com o apoio do 
conselho para gerir o condomínio é 
fundamental. 
Quando algum conselheiro não é atuante, o 
síndico pode e deve conversar com os demais 
moradores para estimulá-los a se candidatar na 
próxima assembleia. 
Além disso, se os conselheiros atuais não são 
ativos, a tendência é que eles não tentem a 
reeleição. Sendo assim, a conscientização de 
outros condôminos para se candidatarem ao 
conselho, ainda é a melhor solução.

Conte conosco!

Conte 
conosco!
Duplique Santa Catarina, 
a parceria certa para o seu 
condomínio!

duplique.com.br

Para acabar com os problemas causados 
pela inadimplência, procure o grupo 
Líder em Garantia de Receita para 
Condomínios.

O síndico Geraldo, de um condomínio 
cliente do Grupo DSC em Belém/PA, disse 
que os conselheiros não são muito ativos e 
frequentemente tem que tomar decisões 
sem o apoio do conselho.

ELIZABETH ZIMMERMANN
Gerente Duplique
Unidade Governador C. Ramos
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Uma cobrança abusiva, 
uma obra mal execu-
tada ou o não cum-
primento de prazo 

por fornecedores são apenas 
algumas, entre inúmeras situ-
ações, que geram prejuízos aos 
condomínios. De tal maneira, 
para garantir o bem-estar da 
comunidade condominial, não 
é exagero afirmar que o síndi-
co precisa conhecer, de perto, 
a legislação do país. Muitos dos 
que atuam na sindicatura, por 
exemplo, ainda não sabem que 
os condomínios são equipara-
dos a consumidores e, assim, 
amparados no Código de Defesa 
do Consumidor (CDC).

garantia de direitos dos 
cidadãos nas suas relações de 
consumo, o CDC está em vigor 
desde março de 1991, embora 
apenas em 2017 teve sua apli-
cação efetiva para os condomí-
nios após um entendimento 
da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) consi-
derá-los como consumidores. 
no processo, os ministros do 
STJ ressaltaram o conceito bá-
sico de consumidor para abran-
ger a coletividade, em uma ação 
judicial movida pela comuni-
dade condominial contra uma 
construtora.

especialista em Direito 
imobiliário, Contratual e do 
Consumidor e diretor do institu-
to Brasileiro de Política e Direito 
do Consumidor (BRASILCON), o 
advogado Marcelo Tapai cita os 
direitos previstos no CDC para 
os condomínios e que muitos 
síndicos desconhecem.

“Sempre que o condomínio 
for um tomador de serviços ou 
adquirir algum produto, se en-
quadra na definição de consu-
midor. Isso significa que, ao pre-
cisar ingressar com uma ação 
judicial, terá alguns privilégios 
como, por exemplo, a inversão 
do ônus da prova. Quando al-
gum serviço é mal prestado, 
não é o condomínio que pre-
cisa provar a falha, mas sim o 
prestador que deve provar que 
realizou o serviço a contento”, 
afirma Tapai.

Mas nem tudo pode ser 
considerado como relação de 
consumo nos condomínios. 
o CDC pode ser aplicado nas 
relações condominiais com 
terceiros, como construtoras, 
incorporadoras, fornecedores 
em geral, prestadores de servi-
ços, assistência técnica de ele-
vadores, serviços terceirizados 
de portaria e segurança, servi-
ços públicos (fornecimento de 
energia elétrica, gás, água e es-
goto) etc. 

“Temos que deixar claro 
que o condomínio é consumi-
dor quando, sendo o destina-
tário final, contrata um serviço 
ou compra um produto. Porém, 
não há relação de consumo en-
tre o condômino e o condomí-
nio”, destaca o advogado Márcio 
Panno, membro da Comissão de 
Direito Condominial, da Comis-
são de Direito Imobiliário, Re-
gistral e notarial e da Comissão 
de Direito do Consumidor, todas 
elas em Balneário Camboriú.

“A proteção do condomínio 
nos contratos celebrados, uma 
vez que o condomínio, como 
consumidor, é considerado 

como vulnerável e hipossufi-
ciente em relação ao fornece-
dor”, explica Panno sobre o que 
considera um benefício do CDC 
aos condomínios.

Cobrança
abusiva
A síndica Elisa Loth, do Edi-

fício Tour Royalle Residence, em 
Balneário Camboriú, recorreu 
ao Código de Defesa do Consu-
midor para evitar o pagamento 
de uma cobrança abusiva no va-
lor de R$ 37 mil. De acordo com 
ela, o caso aconteceu em 2019, 
após o encerramento do contra-
to com a empresa que prestava 
o serviço de manutenção dos 
elevadores do prédio, que pos-
sui 48 apartamentos.

“O condomínio fez a resci-
são contratual, mas a empresa, 
alegando rescisão imotivada, 
enviou uma multa via boleto 
bancário para pagar em três 
dias”, relata a síndica. Elisa de-
talha como realizou a abertura 
do processo para contestar a 
cobrança e, ainda, o desfecho 
positivo para o condomínio.  

“Fui até o Procon com a 
documentação necessária com-
provando ser síndica e ter a 
capacidade de representar o 
condomínio. Protocolei uma 
defesa escrita de nove páginas 
com provas do motivo da res-
cisão contratual, como: mensa-
gens de texto das reclamações, 
das chamadas de emergência 
não atendidas, das conversas 
via WhatsApp, das fotos dos 
equipamentos sem manuten-
ção periódica, da falta de téc-
nicos capacitados para a ma-
nutenção ou para o socorro no 

caso de parada dos elevadores. 
houve uma audiência após qua-
se um ano, foi quando selamos 
um acordo e assinamos uma 
minuta de encerramento do 
processo”, completa a síndica.

em algumas situações, po-
rém, os casos não são resolvi-
dos na audiência de conciliação. 
Para esses casos, o advogado 
Márcio Panno orienta o condo-
mínio a buscar orientação jurí-
dica e ingressar com uma ação 
judicial. Independente disso, ele 
alerta para a documentação exi-
gida e os cuidados para o condo-

mínio ter ganho de causa.
“nas relações de consumo, 

o condomínio pode formali-
zar suas reclamações junto ao 
Procon. Para isso, deve levar 
os documentos do condomínio 
(CNPJ, ata de eleição do síndi-
co, identidade e CPF do síndico) 
e os documentos do caso que 
está reclamando (contrato, nota 
fiscal e demais provas como 
fotos, laudos, relatórios). Além 
da documentação, algumas di-
cas são essenciais para ter êxi-
to na reclamação: deixar tudo 
registrado por escrito, através 

#GESTÃO

Direitos do condomínio no Código de Defesa 
do Consumidor

Da redação

O amplo conhecimento da legislação garante respaldo para o síndico agir em favor do patrimônio da comunidade condominial

SíNDICA ElISA lOTh 
recorreu ao Procon para 
evitar o pagamento de 
uma cobrança abusiva 
no valor de R$ 37 mil
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de e-mails, notificações, What-
sApp, protocolos, agir de forma 
imediata e, sempre, negociar e 
questionar”, fala Panno.

Taxa de
reajuste de gás
O auxílio jurídico no Procon 

em muitos casos é fundamental 
para o trabalho do síndico. Foi 
através desse mecanismo que 
nilton Santos barrou o aumento 
de 6% na taxa de fornecimento 
de gás no condomínio Le Grand 
Zilli, localizado no bairro Cam-
pinas, em São José, na região de 
Florianópolis. Responsável há 
três anos pelo espaço, que tem 
158 apartamentos e 11 lojas 
comerciais, ele conta que a em-
presa fez o reajuste sem o pré-
vio aviso e, por isso, buscou o 
Procon para a resolução do caso 
de forma imediata.

“o conhecimento ao lon-
go dos anos como síndico e o 
auxílio jurídico são fundamen-
tais para saber como conduzir 
cada uma das situações diárias 
no condomínio. Recorrer junto 
ao Procon, na minha avaliação, 
é ótimo. É um órgão que nos 
permite tirar dúvidas e dar um 
encaminhamento correto para 
evitar prejuízos. No caso do Le 
grand Zilli, por exemplo, pre-
cisei usar o Procon e obtive su-
cesso, pois fixamos a taxa de gás 
no valor atual por três meses. E 
tudo isso foi resolvido com so-
mente 15 dias após protocolar a 
queixa”, justifica o síndico.  

Membro do instituto Brasi-
leiro de Defesa do Consumidor 
(iDeC), Tapai orienta que, antes 
de optar pelo processo judicial, 

a melhor alternativa no caso de 
algum descumprimento contra-
tual, taxação indevida ou qual-
quer outro problema é buscar 
o entendimento junto ao forne-
cedor ou prestador e resolver 
amigavelmente. 

“Primeiramente se deve 
buscar uma solução junto ao 
fornecedor, mas se a tentativa 
amigável não der resultado, 
o condomínio, por meio do 
síndico, pode ingressar com 
uma ação judicial. O descum-
primento contratual, seja ele 
qual for, permite à parte lesada 
pleitear a rescisão contratual, 
bem como indenizações por 
eventuais prejuízos em decor-
rência da prestação defeituosa 

do serviço”, afirma o advogado, 
que já foi vice-presidente da Co-
missão Permanente de Defesa 
do Consumidor da ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) de 
São Paulo.

Serviços
públicos
Os condomínios são am-

plamente amparados, também, 
nos casos de contratos com em-
presas de prestação de serviços 
públicos, como o fornecimento 
de água. o artigo 22 do CDC traz 
que: “os órgãos públicos, por si 
ou suas empresas, concessio-
nárias, permissionárias ou sob 
qualquer outra forma de em-
preendimento, são obrigados 

a fornecer serviços adequados, 
eficientes, seguros e, quanto aos 
essenciais, contínuos. Tanto no 
que diz respeito a falhas na pres-
tação do serviço quanto a irre-
gularidades na cobrança”. Po-
rém, é preciso cautela antes de 
protocolar alguma reclamação.

“o desabastecimento de 
água pode ocorrer por manu-
tenções programadas ou repa-
ros de emergência, sempre por 
tempo razoável. Nesses casos 
não há o que fazer, pois o con-
domínio não tem prerrogativas 
em relação ao consumidor indi-
vidual. Porém, se a falta de água 
é algo constante, por deficiên-
cia na prestação de serviço da 
concessionária, o condomínio 
pode ingressar com uma ação 
judicial para tentar reaver even-
tuais danos que tenha sofrido”, 
relata Tapai.

Direito de
arrependimento
na relação de consumo não 

é incomum situação que envolve 
o “direito de arrependimento”. 
o artigo 49 do CDC assegura ao 
consumidor a possibilidade de 
desistir da compra de um pro-
duto ou até mesmo de um ser-
viço. Um exemplo que se aplica 
ao tema nos espaços condomi-
niais pode ser o de comprar um 
filtro de piscina pela internet e, 
depois, perceber que a aquisi-
ção foi desnecessária porque 
não era esse o problema. nesse 
caso, o síndico pode devolver o 
produto, sem custo, dentro do 
prazo. Para tanto, o produto não 
pode ter sido aberto ou usado. 
Ainda, eventuais valores pagos 
devem ser devolvidos de forma 
imediata pelo fornecedor.

“o consumidor tem o di-
reito de desistir do contrato, 
no prazo de sete dias, a contar 
de sua assinatura ou do ato de 
recebimento do produto ou ser-
viço, sempre que a contratação 
de fornecimento de produtos e 
serviços ocorrer fora do esta-
belecimento comercial. Como 
exemplo, podemos citar as com-
pras realizadas pela internet ou 
até mesmo compras realizadas 
em stands de venda”, cita Panno.

Prazo para
reclamação
de defeitos
Mesmo que seja obriga-

ção do síndico a contratação de 

empresas especializadas para a 
realização de obras no condo-
mínio, bem como gerenciar a 
realização dos trabalhos, nem 
sempre a execução desses servi-
ços se dá de maneira adequada. 
e, quando isso ocorre, o que era 
para ser uma melhoria torna-se 
um problema maior. no entan-
to, o CDC assegura ao consu-
midor o direito de reclamar de 
defeitos de produtos, ainda que 
com prazos variáveis. Para pro-
dutos ou serviços não duráveis, 
por exemplo, o período estipu-
lado para formalizar uma quei-
xa é de 30 dias. 

“esses produtos são aque-
les que pela própria natureza 
se espera que seja consumido 
mais rápido. Por exemplo, ma-
teriais de limpeza ou serviço 
de jardinagem. São aqueles que 
precisam ser realizados com 
frequência”, fala o advogado 
Marcelo Tapai.

Para produtos ou serviços 
duráveis, a garantia é de 90 dias. 
os exemplos, nessa situação, 
são a troca do motor de uma 
piscina ou a realização de uma 
pintura no prédio. A não resolu-
ção do defeito pode gerar uma 
medida judicial por parte do 
síndico para que o condomínio 
não fique no prejuízo.

“Constatado o defeito, o for-
necedor tem o prazo de 30 dias 
para resolver o problema. Não 
solucionada a reclamação dentro 
desse prazo, é possível ingressar 
com uma ação judicial para exigir 
a substituição do produto ou de-
volução do valor pago, ou ainda, 
um abatimento proporcional do 
preço”, finaliza Taipai.

SíNDICO NIlTON SANTOS barrou o 
aumento na taxa de fornecimento de gás 
do condomínio com o auxílio do Procon

MáRCIO pANNO diz que 
para ter êxito em ações 
contra fornecedores é 
preciso reunir documentos 
e agir de forma imediata

MARCElO TApAI: sempre que o condomínio for um 
tomador de serviços ou adquirir um produto, se enquadra 
na definição de consumidor



Prevenir incêndios é tão 
importante quanto sa-
ber apagá-los. e no caso 
dos condomínios, a res-

ponsabilidade de manter em 
dia as instalações elétricas cabe 
ao síndico. Revisões periódicas, 
manutenções e até a substitui-
ção das instalações passa, ne-
cessariamente, pela iniciativa 
dele em promover melhorias 
ou levar ao conhecimento dos 
moradores as dificuldades do 
edifício. Um incêndio em um 
apartamento ou na área co-
mum pode afetar toda a estru-
tura do prédio e envolver cente-
nas de pessoas.

Redes elétricas subdi-
mensionadas, fiação obsoleta 
incompatível com a quantida-
de de equipamentos ligados à 
rede, instalações feitas sem su-
pervisão profissional e muitas 
vezes expostas, são algumas 
das irregularidades que podem 
causar problemas elétricos 

em condomínios ou nos apar-
tamentos. A última pesquisa 
divulgada pelo Corpo de Bom-
beiros de Santa Catarina iden-
tificou que cerca de 70% dos 
incêndios em edificações são 
causados por interferência hu-
mana. Seja de forma direta, ge-
ralmente com dolo, ou indireta, 
por negligência, imperícia ou 
imprudência nas instalações 
elétricas ou ainda uso inade-
quado de eletrodomésticos.

De acordo com o engenhei-
ro eletricista Andres Martinez, 
a maioria dos incidentes em 
prédios ou nas unidades tem 
origem no envelhecimento da 
fiação ou defasagem causada 
pelas constantes instalações 
de equipamentos elétricos 
que não eram usuais ou não 
existiam na época em que o 
empreendimento foi constru-
ído. “Geralmente os morado-
res aumentam a potência dos 
disjuntores sem saber se a rede 
suporta, sendo muito comum 
encontrar nos apartamentos 

tomadas derretidas, interrup-
tor com mau contato, apare-
lhos de refrigeração ligado em 
tomadas comuns, e até mesmo 

disjuntor colado com fita iso-
lante para não cair. Antigamen-
te os projetos previam um chu-
veiro elétrico de até 4.200W, 

uma Tv de 14 polegadas, um 
ventilador de 100W, por exem-
plo. hoje, o chuveiro varia entre 
7.200 e 9.000W (mais que o do-

Financiamento
de energia solar
para condomínios

Conte com a gente para adquirir 

o sistema de energia solar para o 

seu condomínio com condições 

especiais, taxas justas e pagamentos 

em até 60 meses.

Visite uma de nossas agências 

e saiba mais.

sicredi.com.br

O perigo da sobrecarga elétrica nos 
condomínios

Dariane Campos
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Manter a manutenção preventiva em dia é fundamental para garantir a segurança dos moradores e não abrir 
precedentes para uma responsabilização civil do síndico

A RESpONSAbIlIDADE de manter 
em dia as instalações elétricas é 
função do síndico



bro), são duas ou três Tvs de 54 
polegadas e uma média de dois 
aparelhos de ar-condicionado 
por unidade”, comenta.

Quadro elétrico
outro fator preocupante é 

a falta de manutenção preventi-
va dos quadros elétricos, já que 
praticamente ninguém lembra 
de que existe essa necessidade. 
“Quase 100% dos edifícios que 
visito nunca fizeram manuten-
ção preventiva nos quadros. Só 
fazem reparo quanto acontece 
algum defeito e são obrigados 
a chamar alguém, que normal-
mente é um eletricista, para 
consertar. e não estou falando 
somente de prédios novos, com 
até dez anos de uso. isso aconte-
ce inclusive em prédios antigos, 
com 40 anos, que podem sofrer 
sobrecarga com a instalação 
de equipamentos eletrônicos e 
eletrodomésticos de última ge-
ração”, avalia o especialista.

Com o avanço da tecnolo-
gia, hoje é possível fazer o diag-
nóstico da estrutura com uma 
câmera térmica, através da ima-
gem em infravermelho. O equi-
pamento aponta precocemen-
te defeitos que possam estar 
acontecendo nas instalações e 
assim se torna possível sanar os 
defeitos antes mesmo que eles 
causem algum acidente grave. 
Sendo assim, o primeiro passo 
do gestor deve ser mapear toda 
a instalação elétrica do seu con-
domínio, a fim de detectar pos-
síveis falhas e identificar se há a 
necessidade de manutenção ou 
troca de fios com muitos anos 
de uso.

Inspeção
Para o engenheiro Evânio 

Ramos Nicoleit, conselheiro do 
CREA/SC, fatores como quedas 
de tensão, choques elétricos, 
cheiro de queimado ou fumaça 
advindo de pontos elétricos, to-
madas que aquecem, desarme 
de dispositivos de proteção, luz 
intermitente nas lâmpadas, são 
sinais que podem indicar que 
há algo de errado com a instala-
ção elétrica do empreendimen-
to. “independente de checklist, 
recomenda-se periodicamente 
a contratação de um profissio-
nal ou empresa, devidamente 
registrado nos órgãos de clas-
se, a fim de promover uma ins-
peção qualificada ou antecipar 
e resolver problemas nas insta-

lações. Da mesma forma como 
os síndicos precisam conferir 
alguns itens para a renovação 
de alvarás, a manutenção pre-
ventiva do sistema elétrico de-
veria fazer parte do check-up 
anual”, avalia. 

nos casos de adequação 
ou reforma de edifício de uso 
coletivo, o projeto deve ser sub-
metido à CeleSC pela platafor-
ma PEP (Projetos Elétricos de 
Particulares), sendo aprovado 
ou não com base em suas carac-
terísticas técnicas.

Obras
Nem sempre é fácil aprovar 

reformas desse tipo, já que as 
benfeitorias não são aparentes 
para os moradores - como uma 
reforma do salão de festas ou 
uma piscina nova - e, geralmen-
te, têm um custo alto. Por isso, 
a recomendação de Martinez é 
de que primeiramente o síndico 
deve pedir uma avaliação técni-
ca para identificar quais são as 
necessidades de reestruturação 
das instalações.

“O estudo deve ser apre-
sentado em assembleia, com a 
ajuda dos profissionais que re-
alizaram a avaliação, para que 
eles possam apresentar os deta-
lhes, tirar dúvidas e sugerir cro-
nograma de ações conforme a 

realidade de cada condomínio. 
Os síndicos são gestores e não 
possuem conhecimento técnico 
nessa área. E muitas vezes por 
falta de informação não se dão 
conta do risco que estão cor-
rendo ao não se preocuparem 
com as instalações elétricas do 
prédio”, comenta Martinez.

Além disso, ele destaca a 
importância dos apartamentos 
também passarem por uma 
revisão na fiação caso o condo-
mínio passe por uma reforma 

elétrica que envolva a caixa de 
distribuição. “Se o prédio che-
gou ao ponto de precisar deste 
tipo de reforma, isso quer dizer 
que os apartamentos já passa-
ram desse ponto há algum tem-
po”, afirma o especialista.

Legislação
De acordo com nicoleit, no 

país existem regras e normas 
técnicas da ABNT (NBR 5.674, 
NBR 14.037, NBR 16.280 e 
NBR 15.575) para as instala-

ções elétricas, de-
senvolvidas por 
especialistas com 
o objetivo de evitar 
acidentes, preser-
var vidas, imóveis 
e o patrimônio. O 
Código Civil pre-
vê no artigo 1.348 
a manutenção do 
condomínio, bem 
como as obras rea-

lizadas no empreendimento e 
o zelo pela prestação de servi-
ços. “Com base nisso, o síndico 
pode ser responsabilizado le-
galmente pela manutenção (ou 
a falta dela) no condomínio. Ele 
responde inclusive com seu pa-
trimônio se algo acontecer por 
negligência ou desconhecimen-
to dele”, destaca o engenheiro. 

em Santa Catarina, apenas 
uma cidade apresenta lei muni-
cipal de inspeção predial. Des-
de 2008 vigora em Balneário 
Camboriú a lei 2805, que torna 
obrigatória a vistoria periódi-
ca e estabelece inclusive prazo 
para que os condomínios an-
tigos apresentem relatório de 
inspeção. os prazos máximos 
estabelecidos pela lei para as 
realizações de manutenção têm 
como referência a idade real do 
imóvel que será contada a par-
tir da entrega ou entrada em 
operação do prédio.
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Serviços para Condomínios

Av. Brasil, 1151 - Sl. 04 - Centro - Baln. Camboriú/SC

Fone: (47) 3366 3562 / 3366 7013

www.balnear.com.br/condominio

ESPINDOLA 
E HELFRICH LTDA

C.R.A 0948-J

Sobrecarga das instalações 
elétricas - As instalações são di-
mensionadas e divididas em cir-
cuitos, quadros de distribuição, 
quadros de medição e alimenta-
dores de acordo com as normas 
técnicas vigentes. Ao ampliar as 
cargas sem um estudo técnico ou 
projeto aumenta-se o risco de so-
brecarga e curto-circuito. Como 
exemplo de equipamentos que 
conduzem a sobrecarga há desta-
que para os mais usuais como tor-
neiras elétricas, chuveiros, secado-
ras e ar-condicionado.

Desgaste dos componentes 
da instalação - Todo material tem 
um tempo de vida que depende de 
diversos fatores combinados. Oxi-
dação de contatos elétricos, perda 
de conexão, envelhecimento e re-
dução da isolação de condutores 
são alguns exemplos. 

Emendas e conexões elé-
tricas com contato mecânico 
enfraquecido - eles podem repre-
sentar aquecimento dos contatos, 
redução da isolação dos conduto-
res, redução do tempo de vida útil 
dos condutores e risco de incêndio.

Falta de mão de obra espe-
cializada - Um problema que se 
constata em certo número de ins-
talações está relacionado a obras 
realizadas por profissionais não 
qualificados. É importante que pe-
riodicamente seja feita inspeção 
na instalação e plano de manuten-
ção preventiva ou mesmo correti-
va por profissional capacitado, re-
gistrado no CREA-SC e legalmente 
habilitado a fim de antecipar e re-
solver problemas nas instalações 
elétricas.

Fonte: Evânio Ramos Nicoleit

Problemas mais recorrentes 
em condomínios

ANDRES MARTINEz: a maioria dos 
problemas elétricos tem origem na 
defasagem ou envelhecimento da fiação



A SolarCondos foi conce-
bida como uma plataforma que 
concentra todos os players do 
ecossistema de energia renová-
vel para o mercado de condo-
mínios. Além de integradores 
de energia solar (empresas que 
comercializam as placas foto-
voltaicas), empresas de insta-
lação de estruturas metálicas 
para os carports (estruturas 
que usam a placa solar como 
telhado em vagas de garagens), 
carregadores de carros elé-
tricos e capacitação, diversas 
fontes de financiamento em até 
noventa e seis meses pela Em-
prestaCondo, marketplace de 
crédito para todo o segmento 
de condomínios. 

A emprestaCondo, criado-
ra da SolarCondos, nasceu em 
2020, fruto de mais de trinta 
anos de experiência no merca-
do financeiro, e atua como uma 
plataforma que auxilia todo 
o segmento de condomínios, 
inclusive condômino e pres-
tadores de serviços, a obter 
crédito. Seja para uma obra de 
emergência ou para indeniza-
ções trabalhistas, garante todo 
o suporte necessário para via-
bilizar as operações de crédito.

"nós somos a primeira 
plataforma que concentra di-
versas linhas de crédito em 
formato de marketplace para 
o mercado condominial. Seja o 
condomínio no seu CNPJ, con-
dômino e/ou o prestador de 
serviço, nós disponibilizamos 
linhas de crédito com taxas 
competitivas, mesmo com a 
alta dos juros básicos", expli-
ca Murialdo Crescencio, Ceo e 

fundador da emprestaCondo.

Crescimento
A plataforma está em 

crescimento e vem ampliando 
seu rol de parceiros estratégi-
cos, além de fintechs (Condo 
Banks), agregou empresas de 
cartão de crédito, seguros, e 
mais recentemente criou um 
Selo editorial para apoiar a 
publicação de livros e diversos 
cursos, através da EduCondo 
(marketplace de conhecimento 
condominial)

Assim, a emprestaCondo 
apoia o conhecimento para 
todos envolvidos no mercado 
condominial.

"Somos um marketplace 
de crédito, uma solução para o 
financiamento de investimen-
tos caso o condomínio venha a 
precisar de crédito. Auxiliamos 
a gestão em todo o processo", 
reforça Murialdo Crescencio.

Energia
renovável é
uma realidade
Reduzir custos por meio 

da energia renovável é uma 
realidade do mercado e a So-
larCondos surge como ótima 
opção, apoiando os esforços 
para diminuir as despesas com 
energia elétrica.

“Queremos conectar os 
condomínios aos integradores 
e demais empresas do setor 
através da SolarCondos, assim 
como realizar workshops e 
eventos para síndicos com foco 
em explicar os benefícios de 
gerar a própria energia no con-
domínio”, são ações para 2023, 

explica Murialdo Crescencio.
O investimento feito para 

contratar a energia solar tem 
retorno no médio/longo prazo, 
mas o momento atual é favorá-
vel, em função do Marco Legal 
da energia (lei 14.300/2022), 
feito para regular micro e mi-
nigeradores da geração dis-
tribuída de energia no Brasil, 
estabeleceu que os sistemas 
geradores implantados até 31 
de dezembro de 2022 terão be-
nefícios especiais nesta tran-
sição para o novo modelo de 
precificação do setor.

Exemplos
de aplicação
Ter uma usina fotovoltaica 

no condomínio pode reduzir 
em até 95% o valor gasto com 
a conta de energia elétrica. ou 
seja, além de sustentável, há 
economia nos recursos para 
utilizar em outros setores. 
Também pode-se investir em 
pontos de recarga para carros 
elétricos, outra grande tendên-
cia do mercado.

SolarCondos: marketplace de energia 
renovável para condomínios
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# DE OLHO NO MERCADO

no dia 15 de outubro, 
o Sindhub promoveu um 
encontro para discutir a 
obrigação do registro de 
empresas que oferecem o 
serviço da função de síndico. 
Compondo o painel estavam 
membros representantes 
da ASDESC, CRA-SC, CFA 
e Núcleo de Condomínios 
do CRA-SC que iniciaram o 
debate e apresentaram seu 
posicionamento de que o 
CRA tem direito de exigir o 
registro de empresas que 
prestam serviços de síndi-
co profissional, mediante a 
representação de um res-
ponsável técnico, também 
registrado no Conselho, já 
que a rotina do síndico com-
preende funções de, entre 
outras atividades, a elabora-
ção de todos os demonstra-
tivos financeiros referentes 
às despesas e receitas do 
condomínio, elaborar os 
demonstrativos, gerenciar 
os recursos financeiros e 
humanos do condomínio. 
Para o CRA, a administração 
desses recursos também é 
atividade privativa do admi-
nistrador. 

Já o representante da 
ASDeSC argumentou que 
as atividades de síndico es-
tão relacionadas àquelas 
postas no art. 1348 do Có-
digo Civil e compreendem 
o atendimento aos morado-
res, convocação de assem-
bleia, aplicação de multas 
e advertências, verificação 
da situação estrutural do 
condomínio, representação 
extrajudicial e judicial, de 
forma que a administração 
propriamente dita não pode 
ser apontada como ativida-
de preponderante ou básica 
como exige a lei que prevê 
a obrigação de registro no 
CRA-SC ou em outro conse-

lho de classe. essa função 
é desempenhada, por pes-
soas com diversos perfis, 
mas em todos os casos são 
assessorados por uma em-
presa de administração de 
condomínios, e que a estas 
sim, é obrigatório o registro 
no CRA. Já, o profissional de 
administração que desejar 
registrar sua empresa de 
síndico profissional pode 
fazê-lo de forma facultativa. 
Porém, entende que não há 
obrigação para tal.

Nas considerações finais 
os participantes do painel 
firmaram um compromisso 
de estreitarem o relaciona-
mento buscando percorrer 
um caminho e lapidar esse 
entendimento. Porém, nos 
dias que se seguiram ao 
evento as notificações às 
empresas de síndico profis-
sional continuaram, inclusi-
ve com estipulação de prazo 
para tal, configurando uma 
inflexibilidade do CRA-SC e 
descaso pelos esforços da 
ASDeSC, entidade criada por 
síndicos em 2016 que visa 
o desenvolvimento do bom 
exercício da função de síndi-
co. eu, como administrador 
e diretor da ASDeSC em so-
lidariedade a associação, na 
qual sou membro e um dos 
fundadores, só farei o regis-
tro de minha empresa no 
CRA-SC no advento de uma 
obrigação legal ou caso o 
CRA-SC reconheça que, nes-
te momento, esse registro 
por parte das empresas de 
síndicos profissionais deve 
ser feito de forma facultativa.

Rogério de Freitas é 
graduado em Administra-
ção de Empresas, pós-gra-
duado em Marketing e Ges-
tão Empresarial e Síndico 
Profissional

Existe a obrigação do registro do 
síndico profissional no CRA?

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@

Entre em contato
Saiba mais sobre energia 

renovável em condomínios, 
fale conosco pelas nossas 
redes sociais, ou WhatsApp 
(11) 9.4939.2312, atuamos 
em todo o Brasil. Se você atua 
no segmento, e quer se conec-
tar com o mercado de condo-
mínios, não perca a oportuni-
dade de estar em um mercado 
com grandes oportunidades. 
www.emprestacondo.com.br 

 emprestacondo
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Uma experiência única 
para síndicos e síndicas que de-
sejam ampliar seu conhecimen-
to e elevar sua carreira vai acon-
tecer no dia 12 de novembro, no 
CentroSul, em Florianópolis. o 
congresso receberá as maiores 
referências do mercado condo-
minial para a primeira edição 
do #SouSíndico Campeão, even-
to organizado pela Porter.

Com 12 horas de progra-
mação, os síndicos terão acesso 
a conteúdo de alta qualidade 
distribuídos em painéis, mento-
rias e palestras. os participantes 
poderão se desenvolver graças 
ao networking com parceiros de 
profissão, durante um dia de es-
pecialização e atualização do se-
tor condominial. O #SouSíndico 
Campeão tem vagas limitadas: 
apenas 400 lugares disponíveis.

há 20 anos atuando como 
síndico profissional Alexandre 
Prandini, que também é coor-
denador e professor do curso 
Experts do SíndicoNet, além de 
colunista e CEO da Mr. Síndico, 
é um dos palestrantes confir-
mados. outro grande nome do 
setor que estará no #SouSíndico 
Campeão é Cristiane olsson, ad-
ministradora e diretora de con-
domínios da Guarida Imóveis. 

o congresso trará a Floria-
nópolis em torno de 40 profis-
sionais de referência no mer-
cado condominial do país que 
estarão presentes tanto nas 
mentorias, quanto nas diversas 
palestras e painéis com conte-
údo especializado direcionado 
aos síndicos. 

Espaço para 
mentorias
Uma das propostas do Con-

gresso #SouSíndico Campeão é 
ampliar a experiência dos sín-
dicos. Por isso, o evento terá es-

paço exclusivo para mentorias. 
especialistas do setor condo-
minial estarão à disposição dos 
participantes, que de maneira 
individual vão receber dicas e 
conselhos para impulsionar o 
aprendizado através do conhe-
cimento especializado.

"o espaço para as mento-
rias é um dos diferenciais do 
evento. É a chance do síndico 
levar as dúvidas ou apresentar 
os desafios na gestão. Eles serão 
aconselhados como proceder 
para lidar com cada uma des-
sas necessidades. o mais legal é 
que os atendimentos serão rea-
lizados de maneira individual 
e terão a duração de aproxima-
damente 20 minutos, mediante 
agendamento. Tudo isso ocorre, 
ainda, em paralelo às palestras e 
painéis", destaca Odirley Rocha, 
especialista em segurança, MBA 
em gestão de Segurança em-
presarial e diretor de relaciona-
mento da Porter group.

Realidade
aumentada
Com tecnologia de ponta, a 

Porter é conhecida por resolver 
desafios de segurança e controle 
de entradas e saídas em condo-
mínios. Não à toa, o grupo é líder 
em portaria remota no Brasil. 
Por isso, um espaço metaverso 
estará presente no Congresso 
#SouSíndico Campeão. Atra-
vés da realidade aumentada, os 
síndicos participantes poderão 
mergulhar de maneira digital 
em um recorte do mercado con-
dominial do futuro. 

"A simulação do condo-
mínio será, com toda a certe-
za, uma das experiências mais 
marcantes do nosso evento. O 
usuário vai colocar os óculos e 
acompanhar como funcionará 
as principais tendências do se-

tor no futuro. Algumas delas, 
que já posso adiantar, são aber-
tura de portão com QR Code, 
modelos de assembleia virtual, 
interação tecnológica entre os 
apartamentos e muito mais. É 
uma oportunidade única, algo 
imperdível para os síndicos", 
completa Odirley.

GARANTA
SUA VAGA!
O Congresso #SouSíndico 

Campeão será realizado no dia 
12 de novembro das 8h às 20h. 
os participantes terão direito a 
almoço, coffee break e coquetel 
de encerramento, ou seja, não 
precisarão deixar o espaço em 
nenhum momento do evento. 

os ingressos para o con-
gresso já estão disponíveis no 
www.sousindico.com, mas não 
deixe para a última hora. os 
valores serão ajustados confor-
me a virada de lotes e, princi-
palmente, porque as vagas são 
limitadas.

Congresso #SouSíndico Campeão 
vai reunir as maiores referências do mercado 
condominial em Florianópolis
Evento organizado pela Porter será dia 12 de novembro, no 
CentroSul, e terá palestras, painéis e mentorias para os síndicos

ODIRlEy ROChA, diretor de 
Relacionamento da Porter

o Sicre-
di, instituição 
f i n a n c e i r a 
cooperativa 
com mais de 
6 milhões de 
associados e 
presença em 
todos os esta-
dos brasilei-
ros e no Dis-
trito Federal, 
recebeu a recertificação 
leeD para seu Centro Ad-
ministrativo Sicredi (CAS), 
localizado em Porto Alegre. 
Após um ano de avaliação, 
a estrutura teve nota final 
de 88 pontos, conquistan-
do o primeiro lugar entre 
12 prédios certificados no 
Brasil em 2022. o CAS é o 
único com certificação no 
Rio Grande do Sul na cate-
goria “leeD - operação e 
manutenção de prédios já 
existentes”. A leeD - lea-
dership in Energy and En-
vironmental Design (Lide-
rança em energia e Design 
Ambiental em tradução 
livre), é uma certificação 
internacional para constru-
ções sustentáveis.

o CAS ocupa uma área 
de 28,6 mil metros quadra-
dos, sendo mais de 8,7 mil 
deles de área verde, que 
privilegiam espécies nati-
vas. Mais de três mil cola-
boradores do Sicredi estão 
alocados na sede, sendo 
que, em função do trabalho 
híbrido, cerca de 650 circu-
lam diariamente pelo local.

Conquistada pela pri-
meira vez em 2016, a certi-
ficação LEED tem validade 
de cinco anos e incentiva 
práticas sustentáveis nas 
edificações. “Trabalhamos 
com o propósito de impac-
tar positivamente o meio 
ambiente e a vida de to-
dos ao redor, sejam cola-
boradores, associados ou 
parceiros. A recertificação 
LEED veio para comprovar 
que estamos no caminho 
certo”, comenta Dino Soc-
col, gerente de Patrimônio 
e Serviços do Sicredi. “O 
CAS é novamente o prédio 
mais sustentável do Brasil 
e estamos cada vez mais 
ampliando essas iniciativas 
para as nossas cooperativas 
e centrais, buscando tam-
bém inspirar outras empre-

sas, pessoas e instituições a 
fazerem o mesmo.”

Entre as áreas avalia-
das, o CAS se destacou com 
três cases: uso de energia 
renovável, eficiência no uso 
de água e central de resí-
duos. em relação à energia, 
um dos diferenciais é pro-
mover a eficiência ener-
gética por meio da contra-
tação no mercado livre de 
energia, garantindo o for-
necimento de energia elé-
trica proveniente de fontes 
renováveis. Além disso, o 
bicicletário possui gera-
dores fotovoltaicos, todas 
as lâmpadas são de leD e 
com sensores de presença 
nos ambientes de circula-
ção geral. outro diferencial 
é que durante a frenagem 
dos elevadores, um siste-
ma regenerativo conver-
te a energia mecânica em 
elétrica, reduzindo assim o 
consumo.

o Centro Administrati-
vo também utiliza sistemas 
de captação e de redução 
do consumo de água. Fer-
ramentas como a irrigação 
automática com sensor de 
chuva, captação de água de 
condensação e estação para 
tratamento de esgoto são 
destaques que elevaram a 
nota na certificação LEED.

o CAS ainda trabalha 
com a gestão de resíduos 
sólidos. A Central de Re-
síduos é responsável por 
incentivar e monitorar prá-
ticas de não geração, redu-
ção, reutilização e recicla-
gem. o trabalho realizado 
para a certificação LEED no 
CAS se conecta com inicia-
tivas como o Inventário de 
emissões de gases de efei-
to estufa produzido anual-
mente pelo Sicredi a fim de 
mensurar suas emissões e 
criar estratégias de redu-
ção e neutralização do im-
pacto ambiental.

Centro administrativo do 
Sicredi é o prédio mais 
sustentável do Brasil

Estrutura foi recertificada pela LEED recebendo 
88 pontos, melhor nota do país para operação e 

manutenção
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MINIMERCADOS

Estamos tentando im-
plantar uma loja de con-
veniência no condomínio 
e para isso, pensamos em 
construir uma sala ao lado 
da administração do con-
domínio. Qual o quórum 
para aprovação desses dois 
itens na assembleia?

Heloisa Tavares, Itajaí 

A questão proposta pela 
leitora é bem atual pela multi-
plicação dessa modalidade de 
empreendimento nos condo-
mínios residenciais ou mistos, 
porquanto agrega uma inegá-
vel comodidade aos morado-
res pela oferta de produtos 
de primeira necessidade no 
espaço condominial.

no caso em apreço, o 
condomínio pretende cons-
truir uma sala ao lado da ad-
ministração e aprovar o uso 
desse novo espaço para a loja 
de conveniência.

A dúvida reside em sa-
ber qual o quórum neces-
sário para a implementação 
em ambos os casos? inicial-
mente, é preciso lembrar que 
a expressão "obra" emprega-
da pela lei deve ser adotada 
no sentido amplo, engloban-
do construções, benfeitorias 
e qualquer melhoramento, 
como aquisição de perten-
ças, conforme a definição do 
art. 93 do Código Civil.

A nova sala que vai com-
portar a loja não existente no 
plano inicial da edificação e 
no memorial de incorpora-
ção, tratando-se, portanto, de 
“acréscimo” indicado na defi-
nição do art. 1.342 do Código 
Civil, independentemente de 
sua natureza (obra útil ou 
voluptuária): Art. 1.342. A re-
alização de obras, em partes 
comuns, em acréscimo às já 
existentes, a fim de lhes faci-
litar ou aumentar a utilização, 
depende da aprovação de dois 
terços dos votos dos condô-
minos, não sendo permitidas 
construções, nas partes co-
muns, suscetíveis de prejudi-
car a utilização, por qualquer 
dos condôminos, das partes 
próprias, ou comuns.

Portanto, entendo que 
o quórum necessário para a 

aprovação da construção da 
nova sala exigirá o quórum de 
aprovação por ⅔ da totalida-
de dos condôminos.

no que tange a apro-
vação da implementação da 
loja, anoto que o tema ainda 
suscita polêmica, visto que 
ora se entende que há desvio 
de finalidade residencial, o 
que depende de ⅔ dos votos 
dos condôminos (art. 1.351 
do Código Civil); mas há en-
tendimento que defendem a 
aprovação pela maioria abso-
luta ao equiparar a instalação 
do mercado a uma obra útil 
(art. 1.341, ii). De toda a for-
ma, não entendo que seja ne-
cessária a unanimidade, haja 
vista a recente alteração da 
redação do art. 1.351 do Có-
digo Civil, salvo se o mercado 
venha a alterar a destinação 
de alguma área já existente 
no condomínio (ex.: salão de 
jogos pela loja). 

Portanto, diante das pe-
culiaridades da questão pro-
posta, entendo que a apro-
vação de ambos os pleitos 
(construção da sala e imple-
mentação do mercado) por 
⅔ dos condôminos dará uma 
maior segurança jurídica ao 
Condomínio.

vale frisar, por oportuno, 
que a instalação de minimer-
cados em condomínios exige 
também outras discussões 
além do questionamento da 
leitora, tais como a validação 
da parte contábil do negócio, 
bem como licenças do Corpo 
de Bombeiros e da vigilância 
Sanitária, sem esquecer da 
eventual responsabilidade so-
lidária ou subsidiária do con-
domínio em caso de defeitos 
na prestação de serviços da 
empresa exploradora do es-
paço.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745
(48) 9.9654.0440

# ELéTRICA CONDOmINIAL

CÂMERAS NA PISCINA

Estamos renovando o sis-
tema de câmeras de monito-
ramento no condomínio e gos-
taria de saber se pode instalar 
câmera na piscina. Pensamos 
na segurança das crianças, 
mas algum morador pode ale-
gar invasão de privacidade?

Wilson Neves, São José

O condomínio pode insta-
lar câmeras na área da piscina, 
desde que autorizado por as-
sembleia geral.

o monitoramento por câ-
meras auxilia, inegavelmente, a 
zelar pela segurança dos condô-
minos e do seu patrimônio, além 
de inibir a prática de infrações e 
auxiliar na identificação de in-
fratores às regras condominiais.

Por outro lado, as pessoas 
têm direito à privacidade, a não 
serem vigiadas 24 horas por dia 
em todos os lugares em que es-
tiverem.

Trata-se de um conflito di-
fícil de resolver, cabendo ao ór-
gão máximo do condomínio, sua 
assembleia geral, que democra-
ticamente sintetiza as posições 
de todos os condôminos, achar 
o ponto de equilíbrio entre pri-
vacidade e segurança.

Assim, pode a assembleia 
deliberar, através da maioria 
de seus presentes (eis que para 
essa votação não se exige quó-
rum qualificado), pela instalação 
de câmeras na área da piscina.

o ideal é que a assembleia 
defina não apenas o local de 
instalação das câmeras, como 
também se as imagens serão 
transmitidas ao circuito inter-
no, ficando disponíveis para 
visualização, por exemplo, na 
portaria, ou se as imagens serão 
apenas gravadas, para eventual 
análise posterior caso necessá-
rio, como na ocorrência de al-
gum incidente.

Baccin Advogados Associados 
Adolfo Mark Penkuhn 

OAB/SC 13.912
(48) 3222.0526

NÉIA LEhMkUhL
neia@portalsulenergia.com.br@

uem atua como ges-
tor de condomínio, 
sabe muito bem que 

existem vários processos e 
procedimentos que fazem 
parte de suas obrigações, 
mas que por vezes se tor-
nam um “pesadelo” na vida 
do síndico.

Dentre os vários itens 
apontados por quem ad-
ministra condomínios, a 
regularização das edifi-
cações junto ao Corpo de 
Bombeiros - CBMSC está 
no topo da lista das pre-
ocupações e dificuldades 
encontradas para manter 
um condomínio “em dia”, 
seja por questões técnicas 
dos Sistemas de Seguran-
ça Contra incêndio - SSCi, 
pela resistência dos usu-
ários, pelos custos de ma-
nutenção, pelas mudanças 
das normas e atualmente, 
inclusive pela implantação 
do novo sistema de uso do 
CBMSC.

É importante registrar 
que as mudanças de nor-
mas e até mesmo do sis-
tema eletrônico utilizado 
pela instituição CBMSC 
tem, entre seus objetivos, 
aumentar a segurança nas 
edificações e regulamentar 
os recursos dos SSCi.

Diversas mudanças fo-
ram implantadas e várias 
dizem respeito aos três 
processos mais comuns: 
análise de projeto preven-
tivo, habite-se e alvará de 
funcionamento. Todos, 
processos obrigatórios 
quando falamos em condo-
mínios e por isso, tão im-
portantes na obtenção da 
regularidade da edificação.

O novo sistema eletrôni-
co do CBM foi desenvolvido 
para atender as demandas 
encontradas e ofertar da-

dos mais concretos sobre 
as edificações, os sinistros, 
as ocorrências em geral, as 
estatísticas, entre outros, 
e por isso, sua migração 
pode parecer complexa, 
porém necessária, na bus-
ca por resultados efetivos 
na redução de incêndios.

Antes de mais nada, é 
necessário entender que 
as edificações apresentam 
demandas diversas e que 
“cada caso é um caso”, pois 
edificações idênticas em 
sua estrutura podem se 
enquadrar de forma dife-
rente no que diz respeito 
aos SSCi, podendo em mui-
tos casos, ter a exigência 
(ou a dispensa) de um ou 
outro sistema.

Dados técnicos como: 
cálculo de áreas, identifica-
ção e dimensionamento de 
sistemas, ocupação, classi-
ficação, riscos, carga de in-
cêndio, conhecimento das 
normas e procedimentos, 
levantamento histórico do-
cumental, entre outros, são 
temas que podem gerar ou 
evitar muitos problemas.

O fato é que cada vez 
mais, ter um bom suporte 
técnico especializado no 
tema, tem sido o caminho 
encontrado por síndicos 
(especialmente nos condo-
mínios residenciais) para 
liquidar pendências, mui-
tas vezes acumuladas por 
vários anos, sem solução.

Néia Lehmkuhl é ad-
ministradora, especialista 
pós-graduada em Geren-
ciamento de Projetos, pós-
-graduada em Gestão da 
Segurança Contra Incêndio 
e Pânico, pós-graduada em 
Gestão da Qualidade e ge-
rente de Projetos na Portal 
Sul Energia.

A regularização anual de 
condomínios junto ao Corpo

de Bombeiros

Q
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Soluções de Engenharia para o seu Condomínio

LAUDO DE INSPEÇÃO

MEMORIAL DESCRITIVO

MEMORIAL QUANTITATIVO

PLANO DE OBRA

ACOMPANHAMENTO

Descreve e classifica graus de risco e responsabilidade dos problemas 
levantados nas vistorias
Indica materiais e técnicas ideais para a resolução dos problemas 
apresentados
Mensura o serviço a ser realizado, formando uma base sólida para a 
fundamentação dos orçamentos
Análise, sabatina e comparação de todos os dados das propostas e das 
empresas que desejam participar da concorrência
Otimiza a qualidade da reforma condominial através de planejamento, 
visitas in loco, elaboração de relatórios, comunicados, termos etc.

econdengenharia.com.br
(48) 3093-3595

Aponte a câmera do 
seu celular e conheça 
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Se antes as academias 
eram espaços procura-
dos por pessoas em bus-
ca do corpo perfeito, com 

a pandemia, podemos dizer que 
o cuidado com a saúde física e 
mental ganhou um novo status 
e, hoje, esses locais são ocupa-
dos pelos mais variados perfis. 
Todos em busca de bem-estar, 
qualidade de vida e condiciona-
mento físico. 

Pensando nisso, os novos 
lançamentos imobiliários já 
são entregues com a sua pró-
pria academia, sendo esse um 
espaço que está praticamente 
incorporado às áreas de lazer 
essenciais em um edifício. 

Já nos condomínios mais 
antigos, os gestores têm inves-
tido em reformas ou transfor-
mado áreas ociosas em locais 
para a prática de exercícios. 
Esse é o caso do condomínio 
villas do Campeche, em Floria-
nópolis, que repaginou a sua 
academia, que não conseguia 
mais atender com qualidade os 
moradores. 

De acordo com o conselhei-
ro Fábio Asse Gonçalves, que 
está em sua terceira gestão, 
o espaço não dava conta de 
atender a um fluxo maior de 
pessoas, além de possuir equi-
pamentos muito simples e que 
não proporcionavam uma boa 
experiência de treino. “enten-
demos que disponibilizar equi-
pamentos melhores não só aju-
daria na qualidade de vida dos 
moradores, como também da-
ria uma boa opção de lazer em 
área coberta considerando nos-
so rigoroso inverno”, explica. 

o empreendimento possui 

quatro blocos, 82 apartamen-
tos e cerca de 300 moradores, 
que agora podem malhar em 
uma estrutura permanente 
com o custo do investimento de 
apenas alguns meses de uma 
academia do bairro. e ainda 
tem o fato de que um espaço 
como esse valoriza o imóvel.

Como dica para os que es-
tão pensando no investimento, 
Gonçalves diz que o segredo 
está em ter bons equipamen-
tos e que esses atendam a sua 
demanda. “Questione sempre o 
vendedor sobre a capacidade e 
durabilidade média das máqui-
nas. isso faz toda a diferença. o 
resultado que estamos colhen-

do até agora é muito positivo, 
nossa academia é elogiada e 
apreciada por todos que a utili-
zam”, pontua Gonçalves.

Projetos
A academia em condomí-

nios não é apenas um item para 
aumentar o valor agregado da 
edificação. Ela tem uma espe-
cial função de promover a saú-
de e estimular a boa convivên-
cia entre moradores. Por isso, 
segundo leonardo lima da 
Silva, gerente regional de uma 
das maiores rede de lojas espe-
cializadas em equipamentos de 
ginástica do Brasil, antes de sair 
comprando equipamento é fun-

damental fazer um projeto. 
“Para fazer as melhores es-

colhas, de acordo com o espaço 
que você tem no seu empreen-
dimento e o perfil dos usuários, 
é imprescindível fazer um estu-
do da área disponível. Esse pro-
jeto individual serve para que 
todos possam visualizar como 
ficará a academia, que normal-
mente será dividida por tipo de 
atividade, como, por exemplo, 
alongamento, musculação e car-
dio”, explica Silva. Entre os equi-
pamentos que não podem faltar, 
desde um projeto mais básico 
até o mais arrojado, ele destaca: 
esteira, bicicleta, elíptico e uma 
área de musculação com multi-
funcional, com torre de pesos, 
banco, colchonetes e bola.

Atenção
redobrada
Treinar na academia do pré-

dio desacompanhado de um 
profissional implica na necessi-
dade de aumentar os cuidados 
em relação à segurança. e, de 
acordo com o educador físi-
co vitor hugo Barbosa Lopes, 
mesmo que cada empreendi-
mento tenha uma realidade di-
ferente, que pode ir de um ver-
dadeiro centro de fitness a um 
espaço mais simples, existem 
cuidados que são fundamentais 
para aproveitar o local da me-
lhor maneira possível. 

Sendo assim, ele destaca 
que o mais importante deve ser 
compreender os sinais que o 
corpo dá e aprender a respeitá-
-los. “Se você sente dor na arti-
culação do ombro, por exemplo, 
procure um ortopedista para 
ver o que é, e se há restrição a 
algum movimento ou exercício, 

antes de se engajar num supi-
no ou em flexões de braço. Mas 
isso não impede de começar a 
caminhar. o importante é colo-
car-se em movimento, o quanto 
antes e o quanto for possível. Só 
não exagere”, reforça lopes.

em relação ao treino, o prin-
cipal cuidado é sobre quais 
exercícios fazer. De acordo 
com o educador físico, é muito 
importante encaixar na rotina 
semanal exercícios resistidos, 
como musculação ou Pilates, e 
exercícios aeróbios, como ca-
minhada e natação. “Para fazer 
efeito, na hora do treino é pre-
ciso fazer um esforço que seja, 
no mínimo, suficiente para não 
permitir uma conversa con-
fortável, sendo que a rotina de 
exercícios pode ser dividida 
entre 5 e 7 dias. Mas, caso fi-
que muito puxado, comece com 
menos, o importante é se movi-
mentar”, complementa lopes.

Segundo a organização 
Mundial da Saúde (oMS), são 
indicados pelo menos 150 a 
300 minutos de atividade aeró-
bia moderada ou 75 a 150 mi-
nutos de atividade intensa, ou 
ainda uma combinação equiva-
lente por semana.

TODOS NOSSOS BRINQUEDOS SÃO CERTIFICADOS PELA ABNT
BRINCAR AQUI É COISA SÉRIA!

acesse nosso instagram
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comercial@condutacobrancas.com.br 

Uma nova

Condomínio.
Conduta
para o seu

Além dos benefícios para a saúde, o espaço no prédio garante maior valorização do bem

Academia no condomínio: é possível ficar sem? 
Dariane Campos

#INFRAESTRUTURA

FábIO ASSE GONÇAlVES, conselheiro do condomínio Villas do 
Campeche: reforma da academia recebeu elogios dos moradores

• Mantenha o ali-
nhamento adequado de 
cada articulação

• Respeite a fase do 
treinamento em que se 
encontra, dando aten-
ção aos limites do cor-
po, especialmente se for 
iniciante 

• Execute os movi-
mentos em amplitudes 
que não causem dor

• Dê o tempo ade-
quado de recuperação 
entre séries, entre exer-
cícios e entre sessões 

• Antes de iniciar o 
treino, aqueça o corpo 
com uma atividade cí-
clica, como a caminhada

• Alimentação ade-
quada e sono repara-
dor são extremamente 
importantes. esses dois 
pontos são muitas ve-
zes negligenciados ao 
se pensar em formas de 
prevenir lesões. 

Fonte: vitor Lopes

Cuidados 
que ajudam 
a evitar 
lesões


